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RESUMO 
As nascentes consistem em um afloramento do lençol freático que dão origem aos fluxos 

d’água. Essas águas passam a formar a rede de drenagem. Os impactos ambientais negativos, 

provocados em qualquer porção da bacia podem interferir na quantidade e qualidade da água 

e, dependendo do impacto, formas ou alternativas diferentes de manejo deverão ser 

implantadas visando à melhoria do ambiente. Este trabalho teve por objetivo a caracterização 

das nascentes da bacia do córrego Itanguá, Capão Bonito, SP, Brasil, quanto ao tipo e estado 

de conservação, assim como a identificação de impactos ambientais negativos presentes. 

Quanto ao tipo, as nascentes foram classificadas em pontual ou difusa, e o estado de 

conservação obtido por meio da avaliação macroscópica foi ranqueado em ótimo, bom, 

razoável, ruim e péssimo. Na bacia foram identificadas 19 nascentes e, das 15 que foram 

visitadas, nove foram classificadas como pontuais, enquanto que seis foram difusas. Quanto 

ao estado de conservação, duas foram classificadas como ótimas, 12 como boas e uma como 

razoável. Também a partir da avaliação macroscópica foi observado que a presença de 

espécies exóticas, tanto animal (Sus scrofa) como vegetal (Pinus spp.), e a ausência de 

vegetação nativa na área de preservação permanente foram os impactos ambientais negativos 

mais frequentes. A metodologia empregada se mostrou eficiente como análise qualitativa 

visual da situação das nascentes e como fornecedoras de informação para subsidiar ações para 

a conservação da água na Floresta Nacional de Capão Bonito, SP, Brasil. 

Palavras-chave: avaliação macroscópica, conservação da água, Sus scrofa. 

Hydroenvironmental characterization of springs 

ABSTRACT 
Springs consist of an upwelling of groundwater from which water flows. This water then 

forms the drainage network. The negative environmental impacts caused in any portion of the 

basin may affect the quantity and quality of water. This study characterized the springs of 

Itanguá watershed, Capão Bonito, SP, considering their types, their conservation status, and 
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the presence of negative environmental impacts. As for the type, springs were classified as 

“point” or “diffuse” and, regarding conservation status, they were ranked as “excellent”, 

“good”, “fair”, “bad” and “very bad” based on macroscopic evaluation. Nineteen springs were 

identified and 15 visited; of these, nine were classified as “point”, and six as “diffuse.” With 

respect to conservation status, two springs were classified as “excellent”, 12 as “good”, and 

one as “fair”. The presence of exotic species was observed by macroscopic evaluation, such 

as animal (boar) and vegetation (Pinus spp.). The lack of vegetation in “permanent 

preservation areas” was the most frequently observed environmental impact found. The 

methods used were efficient as a first analysis of the situation of the springs and to provide 

information to support programs to improve water conservation in the Floresta Nacional de 

Capão Bonito, SP. 

Keywords: macroscopic evaluation, Sus scrofa, water conservation. 

1. INTRODUÇÃO 

As nascentes consistem em um afloramento do lençol freático que dão origem aos fluxos 

d’água formadores da rede de drenagem. Porém, para a nascente ser considerada ideal, ela 

deve fornecer água de boa qualidade de maneira abundante e contínua, com boa distribuição 

no tempo e onde a variação da vazão tenha um mínimo adequado ao longo do ano (Calheiros 

et al., 2009). 

A área de preservação permanente (APP), que se constitui em área protegida com a 

função ambiental de preservar a estabilidade geológica, a paisagem, a biodiversidade, facilitar 

o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas, são também indispensáveis na preservação dos recursos hídricos (Brasil, 2012). 

Devido a essa tamanha importância, sua preservação é prevista na Lei federal nº. 12.651/12 

(Código Florestal), segundo a qual as áreas ao redor das nascentes, num raio mínimo de 50 

metros, devem ser ocupadas por vegetação nativa e mantidas preservadas. 

As unidades de conservação (UC), tanto as de proteção integral quanto as de uso 

sustentável, apresentam, como um de seus objetivos, a proteção dos recursos hídricos indo ao 

encontro dessa necessidade de preservar não só esses recursos, como também as áreas com 

vegetação nativa em toda a bacia (Brasil, 2000). 

Um subsídio importante à gestão das bacias é a identificação dos impactos negativos 

presentes, pois dependendo do impacto, formas ou alternativas diferentes de manejo deverão 

ser implantadas visando à melhoria do ambiente. Situações, por exemplo, em que há impactos 

relacionados à poluição sanitária promoverão alterações da qualidade da água, enquanto que 

impermeabilização e/ou compactação do solo acarretam uma diminuição da infiltração de 

água no solo. A ausência de proteção ao redor das nascentes também pode facilitar o fluxo de 

pessoas e animais, ocasionando o pisoteio e por consequência, alteração na vazão das 

nascentes. 

A avaliação macroscópica das nascentes, considerada por Felippe e Magalhães Junior 

(2012) uma metodologia simples, prática, didática e com resultados satisfatórios, tem o 

objetivo de verificar de forma qualitativa e visual o grau de conservação em que as nascentes 

se encontram a partir da identificação dos impactos ambientais negativos presentes, para que 

possam ser mitigados. 

Os resultados gerados neste estudo são informações importantes ao plano de manejo da 

Flona de Capão Bonito, principal instrumento de gestão das áreas protegidas, mas que 

infelizmente encontra-se obsoleto e necessitando de revisão. 

Dessa forma, este trabalho teve por objetivo a caracterização das nascentes da bacia do 

córrego Itanguá, quanto ao tipo e grau de conservação, assim como a identificação de 
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impactos ambientais negativos presentes de modo a subsidiar ações que proporcionem a 

conservação da água na Floresta Nacional de Capão Bonito, SP, Brasil. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1. Área de estudo 

A bacia do córrego Itanguá está localizada no município de Capão Bonito, estado de São 

Paulo, Brasil,  entre as coordenadas 23º54´ e 23º59´ S; 48º30´ e 48º32´ W. Grande parte de 

sua área está inserida na Floresta Nacional de Capão Bonito, localizada entre as latitudes 

23º50´ e 24
o
00’ S e longitude 48

o
20’ e 48º40´ O, entre os municípios de Capão Bonito e Buri, 

região do Vale da Serra do Paranapiacaba, sudoeste do estado (Figura 1). 

Sua vegetação é composta por Floresta Ombrófila Densa e Savana (SOS Mata Atlântica; 

INPE, 2012). A altitude média é de 700 metros, com relevo levemente ondulado e o clima da 

região é caracterizado como Cwa segundo a classificação de Koeppen e precipitação média 

anual de 1200 mm (Cepagri, 2015). 

 
Figura 1. Localização da Floresta Nacional de Capão 

Bonito e da bacia do Itanguá, Capão Bonito, SP, Brasil. 

A Flona de Capão Bonito possui mais de 50% de seu território ocupado por plantios de 

Pinus spp., com idade aproximada de 50 anos. Dos 4.344 hectares de área, 3.489,39 ha são 

ocupados por reflorestamentos, distribuídos em: 2.402,19 ha de Pinus elliotti; 39,47 ha de 

Pinus spp.; 1.002,00 ha de Araucaria angustifolia; 45,73 ha de experimentos com várias 

outras espécies florestais nativas e exóticas e outros 270 ha de mata nativa. A área restante é 

ocupada por aceiros, estradas, espaço para edificações e áreas de lazer (Brasil, 2015). A Flona 

está dividida em duas glebas, e 40% de sua área total está inserida na bacia do córrego 

Itanguá.  
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2.2. Caracterização das nascentes quanto ao tipo  

A bacia foi visitada durante os meses de dezembro/2014 a fevereiro/2015, contemplando 

assim a estação chuvosa. As nascentes foram georreferenciadas com um receptor GPS de 

navegação Garmin eTrex Vista e analisadas in loco. A espacialização e análise das 

informações, tanto as coletadas em campo quanto as obtidas nas cartas topográficas de Buri 

(SF-22-Z-D-V-4) e Itanguá (SF-22-Z-D-VI-3) do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), foram realizadas no programa QGIS 2.8 e ArcMap 10.1.  

As nascentes foram então classificadas quanto ao seu tipo, podendo ser pontual quando 

apresentava um fluxo d’água em um único ponto do terreno, ou difusa quando havia fluxo 

d’água em vários pontos (Castro, 2007). A classificação quanto à persistência de fluxo e a 

quantificação da vazão das nascentes não puderam ser realizadas devido à ausência de 

quantidade de água necessária para tais aferições. 

2.3. Avaliação macroscópica  

Para a identificação dos impactos ambientais das nascentes da bacia, qualitativamente, 

foi realizada uma avaliação macroscópica, onde os parâmetros foram adaptados de acordo 

com as necessidades presentes neste trabalho, tendo como base as metodologias propostas por 

Gomes et al. (2005) e Felippe e Magalhães Junior (2012). Estes autores usaram como base o 

Guia de Avaliação da Qualidade das Águas (2004) e a Classificação do grau de impacto da 

nascente (2004).  

A avaliação utilizou os parâmetros especificados na Tabela 1, os quais foram 

classificados em bom, médio e ruim a partir da atribuição de um valor de um a três, de acordo 

com a qualificação que cada um recebeu. Assim, a pontuação varia de 11 pontos - quando 

todos os parâmetros são considerados ruins - a 33 pontos - no caso de todos os parâmetros 

serem bons. 

Tabela 1. Parâmetros utilizados na avaliação macroscópica de nascentes. 

Parâmetro 
Qualificação 

Ruim (1 ponto) Médio (2 pontos) Bom (3 pontos) 

Lixo Muito Pouco Ausente 

Materiais flutuantes Muito Pouco Ausente 

Espumas  Muito Pouco Ausente 

Óleos Muito Pouco Ausente 

Esgoto Presença Evidências Ausente 

Vegetação na APP Ausente Exótica Nativa 

Uso pela fauna Presença Evidências Ausente 

Uso antrópico Presença Evidências Ausente 

Proteção (cerca) Ausente 
Presente, mas com 

fácil acesso 

Presente, mas com 

difícil acesso 

Áreas construídas Menos de 50 metros Entre 50 e 100 metros Acima de 100 metros 

Tipo da área de 

inserção 
Informação ausente Propriedade privada Área protegida 

Fonte: Adaptada de Gomes et al. (2005) e Felippe e Magalhães Junior (2012). 

Após a contabilização (soma) dos pontos da avaliação, as nascentes foram classificadas 

quanto ao grau de conservação em relação aos impactos presentes: Classe A (ótimo – 31 a 33 

pontos), Classe B (bom – 28 a 30 pontos), Classe C (razoável – 25 a 27 pontos) e Classe E 

(péssimo – abaixo de 22 pontos) (Gomes et al., 2005; Felippe e Magalhães Junior, 2012). 



 

 

150 Mariana Santos Leal et al. 

Rev. Ambient. Água vol. 12 n. 1 Taubaté – Jan. / Feb. 2017 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Caracterização das nascentes quanto ao tipo  

Na bacia do Itanguá foram identificadas 19 nascentes, sendo 12 localizadas dentro da 

Floresta Nacional de Capão Bonito e as demais nas propriedades rurais do entorno. Do total, 

três não constam nas cartas topográficas utilizadas, mas foram visualizadas em campo (6, 8 e 

9). 

Quatro nascentes não puderam ser visitadas em decorrência da dificuldade de acesso ao 

local, portanto somente 15 puderam ser avaliadas in loco. Dessas, nove foram classificadas 

como pontuais enquanto que seis foram difusas (Figura 2a). 

3.2. Avaliação macroscópica  

Nenhuma nascente apresentou pontuação máxima, porém todas apresentaram pontuação 

superior a 25, não existindo nenhuma nascente com qualificação ruim (D) ou péssima (E). O 

menor valor (27) foi verificado na nascente 7, enquanto que as nascentes 5 e 6 obtiveram a 

maior pontuação (31) (Figura 2b). 

 

Figura 2. (a) Localização das nascentes da bacia do Itanguá e a classificação quanto ao tipo; 

(b)  pontuação e grau de conservação das nascentes da bacia do Itanguá. 

Todos os parâmetros foram analisados e apresentaram as seguintes considerações: 

- Lixo, Materiais flutuantes, Espumas, Óleos, Esgoto: nenhum desses materiais foi 

encontrado em nenhuma das nascentes avaliadas. Mesmo nas nascentes com fácil acesso não 

houve nenhum indício de lixo nem de poluição sanitária. Esses resultados indicam menor 

probabilidade de contaminação, fato este que só pode ser comprovado a partir de uma análise 

química da qualidade da água. 

- Vegetação: 60% das nascentes apresentaram vegetação exótica (Pinus spp.) 

predominante na área de preservação permanente, enquanto que em 27% havia predominância 

A B 
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de vegetação nativa e somente 13% estavam com solo descoberto. 

- Uso pela fauna e antrópico: em 46,7% das nascentes foi constatado o uso por animais. 

Em seis delas havia evidência de uso por Javali, espécie facilmente encontrada na região e 

que vem causando vários impactos no ambiente. Nas demais nascentes, havia evidência de 

pisoteio pelo gado, contudo não foi encontrado nenhum animal no momento da avaliação. 

Esse uso pelos animais pode acarretar em contaminação da água por fezes e urina. Todas as 

nascentes com presença de pegadas de javali estão localizadas dentro da Flona. Verificou-se 

também o uso antrópico em apenas uma nascente relacionado ao uso por animais, já que a 

evidência encontrada foi a presença de ceva na nascente, local apreciado pelo javali. 

- Proteção: a proteção da área com cercas é uma prática importante em termos de 

conservação da área, pois pode impedir o acesso às nascentes, tanto de animais quanto de 

pessoas, evitando assim que a degradação ocorra. Todas as nascentes que se encontravam 

dentro da área da unidade de conservação não apresentavam cerca ao redor, mas já se 

encontram em uma área protegida por lei. 

- Áreas construídas: quanto mais próximas as nascentes estão das áreas edificadas, maior 

a probabilidade de impactos antrópicos. No entanto nenhuma nascente apresentou construções 

a menos de 100 metros de distância, fato corroborado pela ausência de lixo, esgoto, óleos e 

materiais flutuantes nas nascentes. 

- Tipo da área de inserção: 66% das nascentes avaliadas se encontram dentro da área da 

unidade de conservação. 

A partir da análise dos dados pôde-se perceber, portanto, que os maiores impactos 

encontrados nas áreas das nascentes foram a presença de espécies exóticas, tanto animal, a 

qual pode provocar a contaminação da água (fezes e urina), pisoteio e revolvimento do solo, 

quanto a vegetal, por ocupar as áreas de preservação permanente destinadas à vegetação 

nativa e, assim, poder alterar o ciclo hidrológico e a regeneração natural no sub-bosque. 

Os javalis (Sus scrofa) e os “javaporcos” (híbridos férteis) são altamente competitivos 

com as espécies nativas, pois são espécies agressivas e resistentes sem predadores naturais, 

impactando o ambiente por onde passam, revolvendo o solo, destruindo a vegetação nativa 

devido ao pisoteio e alimentação, e provocando até mesmo a desestruturação do solo, 

podendo desencadear processos erosivos e de assoreamento dos corpos d’água, sem contar os 

prejuízos econômicos das lavouras (Massei e Genov, 2004). 

No mundo todo é possível encontrar casos de distúrbios provocados pelos javalis. 

Mitchell (2011) verificou significantes impactos na qualidade da água em áreas tropicais 

alagadas na Austrália. Em um estudo realizado na Nova Zelândia foi identificada a 

perturbação direta pelos suínos selvagens através da retirada de plantas, e indiretamente pelo 

aumento de nitrato, provocando alterações no ambiente (Krull et al., 2013). 

No Brasil a presença de grupos de javalis asselvajados já foi registrada em vários 

estados, como Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Mato 

Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Bahia e Acre (IBAMA, 2015). Segundo os anexos do 1º 

Relatório do grupo técnico sobre espécies exóticas com potencial de invasão, o município de 

Capão Bonito está na lista dos 64 municípios com registro de javali no estado de São Paulo 

(São Paulo, 2013). 

Em um estudo realizado na região sul do Brasil, os resultados mostraram a preferência da 

espécie por áreas naturais preservadas, representando uma grande ameaça para as florestas e 

áreas protegidas dessa região. Os autores também sugerem mais estudos quanto ao impacto da 

espécie sobre os ambientes naturais, principalmente o impacto provocado pela predação de 

sementes de Araucária (Araucaria angustifolia), espécie arbórea presente na Flona e que 
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acaba se comportando como fornecedora de alimento e facilitando assim a presença dos 

animais no local (Hegel e Marini, 2013). 
Esses animais têm atraído a atenção de governos e pesquisadores por ser considerada 

uma das piores espécies exóticas invasoras (Lowe et al., 2000). No Brasil, em razão do 

crescimento populacional e dispersão sem controle dos javalis em todo o país, a Instrução 

Normativa nº. 03 (Brasil, 2013) autoriza o controle populacional do javali que vive em 

liberdade em todo o território nacional. Outro tipo de controle apontado em estudos é a 

colocação de cercas, que pode ajudar, dependendo de cada caso (Mitchell, 2011). 

Para o controle do javali, a caça na região da Flona já tem ocorrido e, segundo 

funcionários e moradores da região, o avistamento desses animais já diminuiu. A construção 

de cercas ao redor das nascentes evitaria o acesso desses e de até mesmo outras espécies 

animais, evitando degradação. 

O gênero Pinus spp. foi introduzido na UC para a realização de experimentos devido à 

política de reflorestamento em larga escala que estava sendo incentivada no país na década de 

60, restando uma grande quantidade de talhões em pé até hoje. 

Como a Flona é uma UC de uso sustentável, o plantio de espécies exóticas como o Pinus 

é permitido, porém elas não devem estar presentes nas áreas de preservação permanente, 

margeando os cursos d’água e as nascentes (Brasil, 2012). 

O Pinus, além de ser exótico, é também considerado uma espécie invasora em ambientes 

naturais, pois apresenta elevado consumo de água quando plantado de maneira adensada, 

além de poder impedir a regeneração natural. Porém, ele também pode promover benefícios 

em determinadas circunstâncias atuando como facilitador, como pode ser visto em alguns 

casos citados a seguir. 

Onaindia et al. (2013) verificou que a regeneração natural no sub-bosque de um plantio 

antigo de Pinus radiata, espécie exótica, no Norte da Península Ibérica apresentou 

composição pouco semelhante à floresta nativa, sendo necessário algum manejo para o 

avanço do processo sucessional. 

No Brasil, em um estudo realizado em uma região de Cerrado, no município de Assis, 

SP, Durigan et al. (2014) perceberam que o plantio de Pinus elliottii, independente do 

espaçamento, acelerou cerca de quatro vezes a cobertura do terreno em relação à área 

testemunha sem plantio. Porém, a densidade de plantas em regeneração tem sido menor nos 

últimos anos, indicando que a remoção gradual dos indivíduos poderia ser favorável. No 

entanto, os autores advertem que são necessários mais estudos a longo prazo em relação à 

competição da espécie exótica com as nativas, sendo insuficiente os seis anos de observação. 

Em um estudo já realizado na Flona de Capão Bonito pôde-se verificar a presença de 

indivíduos regenerantes (CAP ≥ 15 cm) sob plantios de Pinus elliottii distribuídos em 38 

espécies e 20 famílias, numa densidade de 600 ind/ha (Tonello, 2013), enquanto que em 

outros talhões é possível perceber a ausência de regeneração natural no sub-bosque. 

O Pinus também pode influenciar, além da vegetação, a dinâmica hídrica da bacia. Em 

um estudo realizado por Swank e Douglas (1975), eles verificaram uma diminuição na 

produção de água de aproximadamente 94 mm em uma floresta plantada de Pinus strobus, 

com idade de 10 anos em relação à floresta natural. 

Em uma bacia da África do Sul, onde a vegetação natural foi substituída por Eucalyptus 

grandis e Pinus patula, foi observada uma redução de 30% no deflúvio a partir do terceiro 

ano de implantação (Scott e Lesch, 1997). No entanto, Lima e Freire (1976) ao estudarem 

áreas com eucalipto, pinheiros e vegetação herbácea natural, situadas à margem do Córrego 

Monte Olimpo em Piracicaba, SP, não detectaram nenhuma consequência adversa sobre o 

regime da água do solo como consequência do reflorestamento. 

Dessa forma, os resultados aqui apresentados podem subsidiar a gestão ambiental da 

Flona e do entorno, podendo ser voltada, principalmente, para a substituição das espécies 
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exóticas florestais por espécies nativas nas áreas de mata ciliar. No entanto, o manejo dessas 

espécies deve ser planejado de acordo com o comportamento das mesmas no local, ou seja, é 

importante observar se ela está atuando como facilitadora ou não, já que as duas situações 

podem ser encontradas no local. 

A colheita florestal, atividade que inicia esse processo de substituição de espécies, pode 

acarretar em significativos impactos negativos na bacia hidrográfica, como a alteração do 

balanço hídrico, da vazão e da concentração de nutrientes na água, como pode ser visto no 

estudo realizado por Oki (2002), onde a autora verificou um aumento na concentração de 

sedimentos na água devido ao maior escoamento superficial após o corte raso de uma floresta 

de Pinus. Por isso a exploração deve ser bem planejada em áreas com maiores declives e 

próximas aos cursos d´agua, como as de matas ciliares, para minimizar os impactos. 

Nas áreas em que a substituição do pinus não é exigida pela lei, o manejo deve ser 

adequado, realizando-se desbastes, por exemplo. Já foi verificado que após a realização de um 

desbaste leve em povoamentos de Pinus sp., houve a redução do consumo de água em 75% 

em comparação com uma floresta não desbastada (Lima, 1979). No entanto esses valores 

podem variar de acordo com as características de cada local. No caso das nascentes que se 

encontram sem vegetação ou com outros tipos de uso, é necessário que elas sejam restauradas 

por meio de plantio de espécies nativas. 

4. CONCLUSÃO 

Das nascentes analisadas in loco, 60% foram caracterizadas como pontuais, enquanto que 

as demais foram difusas e, de acordo com a avaliação macroscópica, 13% das nascentes 

foram consideradas com ótimo, 80% com bom e 7% com razoável estado de conservação. 

Os principais impactos ambientais negativos observados foram a presença de espécies 

exóticas, tanto animal como vegetal: Javali (Sus scrofa) e Pinus spp., e a ausência de 

vegetação nativa na área de preservação permanente dos cursos d’água.  

A metodologia empregada foi considerada de fácil entendimento e utilização, apesar da 

avaliação de alguns parâmetros, como lixo, materiais flutuantes, espumas e óleos não fazer 

uso de valores numéricos para quantificá-los, visto que são difíceis de serem mensurados 

devido a uma grande variação de região para região. Ainda assim, se mostrou eficiente como 

uma análise qualitativa visual da situação das nascentes e como fornecedora de informações 

importantes no direcionamento do manejo a ser seguido para o controle dos impactos 

ambientais negativos. Esse tipo de conhecimento se constitui em importante etapa da gestão e 

planejamento de bacias hidrográficas. 
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